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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
PARECER
Processo Legislativo: Julgamento das Contas Anuais de Governo do Poder Executivo Municipal 
Interessada: Maria Vianey Pinheiro Bringel 
Exercício Financeiro: 2017 
Origem: Processo nº 3444/2018 – Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Assunto: Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Santa Inês/MA
EMENTA
Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Santa Inês/MA, referente ao exercício financeiro de 2017. Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão pela aprovação das contas. Competência constitucional da Câmara Municipal para julgamento político-administrativo das contas do Chefe do Poder Executivo, com auxílio do Tribunal de Contas. Ausência de irregularidades remanescentes, segundo a manifestação final da Corte de Contas. Parecer da Comissão pela aprovação das contas.
I – RELATÓRIO
Vêm a esta Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle, para exame e emissão de parecer, as Contas Anuais de Governo do Poder Executivo do Município de Santa Inês/MA, relativas ao exercício financeiro de 2017, prestadas pela então Chefe do Poder Executivo Municipal, Sra. Maria Vianey Pinheiro Bringel, e submetidas à apreciação do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão no âmbito do Processo nº 3444/2018-TCE/MA.
Consta dos autos encaminhados a esta Casa Legislativa que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no exercício da competência que lhe é atribuída constitucional e legalmente, proferiu o Parecer Prévio-TCE nº 289/2022, decidindo, à unanimidade, emitir parecer prévio pela aprovação das contas de governo do Município de Santa Inês/MA, relativas ao exercício financeiro de 2017, consignando, para tanto, a inexistência de irregularidades remanescentes. Determinou-se, ainda, a remessa da documentação pertinente à Câmara Municipal, para os fins do julgamento previsto no art. 31, § 2º, da Constituição Federal.
Verifica-se, outrossim, que o Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer nº 379/2022/GPROC3/PHAR, também se manifestou pela aprovação da prestação de contas anual do Prefeito, ressaltando que, após a readequação da instrução processual e a emissão do Relatório de Instrução nº 1586/2022, a análise técnica passou a apontar a inexistência de irregularidades aptas a comprometer a regularidade das contas de governo.
Importa assentar, para a devida higidez do procedimento legislativo, que houve manifestação anterior no processo pela aprovação com ressalvas, constante de voto datado de 13 de outubro de 2021. Todavia, referida manifestação não representa o pronunciamento final da Corte de Contas, pois os autos retornaram à unidade técnica para adequação à sistemática instituída pela Decisão Normativa nº 43/2021, sobrevindo, ao final, o parecer ministerial pela aprovação e, posteriormente, o Parecer Prévio definitivo nº 289/2022, que constitui o ato final a ser considerado por esta Câmara no exercício de sua competência julgadora.
É o relatório.
II – FUNDAMENTAÇÃO
A apreciação das contas anuais do Chefe do Poder Executivo Municipal insere-se no âmbito do controle externo exercido pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas, nos termos do art. 31 da Constituição da República. Ao Tribunal de Contas compete a emissão de parecer prévio técnico, cabendo à Câmara Municipal o julgamento político-administrativo das contas de governo. O parecer prévio da Corte de Contas, embora não substitua o julgamento legislativo, possui elevada densidade técnico-jurídica e somente deixará de prevalecer por deliberação qualificada da Câmara, nos termos constitucionais.
No caso sob exame, o pronunciamento final do órgão técnico de controle externo foi expresso, categórico e conclusivo no sentido da aprovação das contas, porquanto reconhecida a inexistência de irregularidades remanescentes no tocante à gestão governamental do exercício de 2017. Assim, a documentação final remetida a esta Casa não oferece suporte técnico para rejeição das contas, mas, ao revés, orienta objetivamente pela sua aprovação.
Também o Ministério Público de Contas, em sua manifestação conclusiva, registrou que os indicadores de desempenho e os demonstrativos finais examinados revelaram compatibilidade da gestão com os parâmetros constitucionais e legais aplicáveis, destacando, entre outros aspectos: observância do limite de despesa com pessoal; aplicação de recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino em patamar superior ao mínimo constitucional; destinação dos recursos do FUNDEB em conformidade com a legislação pertinente; cumprimento do mínimo constitucional em ações e serviços públicos de saúde; regularidade do repasse de duodécimos ao Poder Legislativo; e atendimento às exigências de transparência e controle social da gestão orçamentária e fiscal.
Com efeito, ainda que tenha existido, em momento processual anterior, compreensão pela aprovação com ressalvas, tal cenário foi ulteriormente revisto em decorrência da reabertura da instrução, sobrevindo nova manifestação técnica e novo parecer ministerial, culminando no parecer prévio final pela aprovação simples das contas. Em matéria de apreciação legislativa das contas do Executivo, a referência jurídica adequada deve recair sobre o pronunciamento final da Corte de Contas, e não sobre peças intermediárias eventualmente superadas no curso do processo.
Nesse contexto, à luz da documentação constante dos autos, do parecer prévio definitivo do Tribunal de Contas, da manifestação final do Ministério Público de Contas e da competência constitucional desta Câmara Municipal, não se vislumbram razões jurídicas ou técnicas suficientes para que esta Comissão proponha solução diversa daquela adotada pela Corte de Contas.
III – VOTO DO RELATOR
Ante o exposto, vota o Relator pela APROVAÇÃO das Contas Anuais de Governo do Município de Santa Inês/MA, relativas ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Sra. Maria Vianey Pinheiro Bringel, nos exatos termos do Parecer Prévio-TCE nº 289/2022, expedido pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Propõe-se, ainda, que o presente parecer seja submetido à deliberação dos membros desta Comissão e, se aprovado, posteriormente encaminhado ao Plenário da Câmara Municipal para julgamento, na forma regimental e constitucional.
É o voto.
IV – PARECER DA COMISSÃO
A Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle, reunida na forma regimental, acolhe integralmente o voto do Relator e, por conseguinte, OPINA PELA APROVAÇÃO das Contas Anuais de Governo do Poder Executivo do Município de Santa Inês/MA, referentes ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Sra. Maria Vianey Pinheiro Bringel, em conformidade com o Parecer Prévio-TCE nº 289/2022.
Encaminhe-se o presente parecer à Mesa Diretora para inclusão da matéria na ordem do dia, a fim de que seja submetida à apreciação e julgamento pelo Plenário desta Câmara Municipal.
Sala das Comissões, 14 de abril de 2026.

Jucicléia de Araújo Souza  - Presidente da Comissão

Evaldo do Nascimento Silva - Relator


Antônio de Jesus dos Santos – 2°  Membro
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